Comarca da Capital - Regional de Madureira - 5ª Vara Cível
Juíza: Priscila Abreu David
Processo nº 0008521-85.2012.8.19.0202
ITAÚ SEGUROS S/A ajuizou ação regressiva em face de TRANSADRADE TRANSPORTES LOGÍSTICA E MUDANÇA LTDA, pleiteando a condenação desta a promover o reembolso da quantia de R$ 65.725,45 (sessenta e cinco mil, setecentos e vinte e cinco reais e quarenta e cinco centavos), paga a título de indenização em razão do contrato de seguro firmado com a empresa ´Companhia Brasileira de Distribuição - Pão de Açúcar´, que, após tombamento do caminhão por acidente, teve sua carga sinistrada quando era transportada pela ré e da quantia de R$ 1.526,84 (hum mil, quinhentos e vinte e seis reais e oitenta e quatro centavos), referentes à regularização do sinistro, que atualizados monetariamente, perfazem a quantia de R$ 95.811,96 (noventa e cinco mil, oitocentos e onze reais e noventa e seis centavos) Com a inicial, vieram os documentos de fls. 23/224. Contestação apresentada às fls. 234/244, sustentando ausência de responsabilidade subjetiva e caso fortuito, pugnando pela improcedência dos pedidos autorais. Réplica às fls. 251/254, ratificando os termos da inicial. Instadas a se manifestarem em provas, a ré requereu a produção de prova testemunhal. Conciliação infrutífera, conforme assentada de fls. 261. É o relatório. Decido. O feito se encontra maduro para julgamento, não havendo necessidade de qualquer outra prova além das já produzidas nos autos. Assim, indefiro a prova testemunhal requerida pela ré. Versa a lide sobre a responsabilidade civil de transportadora de carga terrestre, sendo, portanto, objetiva, nos termos do art. 14 do CDC, com base na Teoria do Risco do Empreendimento, segundo a qual aquele que lucra com uma situação deve responder pelo risco ou pelas desvantagens dela resultantes. Assim, faz-se mister verificar-se se o dano decorreu de ato inerente à atividade desenvolvida pela ré, tratando-se de fortuito interno, ou de situação imprevisível, caracterizando fortuito externo, apto a romper o nexo de causalidade. Restaram incontroversos nos autos os danos materias sofridos pela perda das mercadorias transportadas pela segurada da autora, bem como os valores pagos a esta, a título de indenização, fls. 157 e 159. Incontroverso também é o fato que gerou o pagamento da indenização pela autora, comprovado às fls. 111, 113, bem como pelas imagens de fls. 141/155: um acidente ocorrido quando do transporte de mercadorias da contratante ´Companhia Brasileira de Distribuição - Pão de Açúcar´, acarretando saque das mercadorias pela população ao redor do local em que ocorreu o tombamento do veículo. A ocorrência de acidente de trânsito que acarreta saque de mercadorias transportadas é visto pela Jurisprudência como motivo de força maior, portando, excludente de responsabilidade. Neste sentido, transcreve-se: SEGURO - AÇÃO REGRESSIVA CONTRA A TRANSPORTADORA - ACIDENTE DE TRÂNSITO - MERCADORIA SAQUEADA - CAUSA EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE - FORÇA MAIOR - RECURSO DESPROVIDO Por constituir força maior, causa excludente de responsabilidade, a transportadora não está obrigada a indenizar a seguradora da quantia desembolsada para indenizar o proprietário das mercadorias saqueadas quando o seu veículo, envolvido em acidente de trânsito, permaneceu sem qualquer proteção. (TJ-SC - AC: 8344 SC 1998.000834-4, Relator: Newton Trisotto, Data de Julgamento: 18/08/1998, Primeira Câmara de Direito Civil, Data de Publicação: Apelação cível n. 98.000834-4, de Urussanga.) SEGURO. AÇÃO REGRESSIVA. TRANSPORTE DE CARGA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA TRANSPORTADORA. OCORRÊNCIA DE FATO IMPREVISÍVEL E INEVITÁVEL DEVIDO ÀS PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. DEMONSTRADAS PELO TRANSPORTADOR. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE RECONHECIDA. PRECEDENTES DESTA CORTE. SENTENÇA CONFIRMADA. (TJ-SC - AC: 67097 SC 1997.006709-7, Relator: Jorge Schaefer Martins, Data de Julgamento: 19/05/2005, Segunda Câmara de Direito Civil, Data de Publicação: Apelação cível n. 1997.006709-7, de Ibirama.) Assim, não cabe a responsabilização da transportadora por um fato inesperado e inevitável que não faz parte da atividade fim do serviço de transporte de carga. Sendo assim, não merecem prosperar as alegações autorais diante da causa excludente de responsabilidade de indenização por parte da ré. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e condeno a parte autora nas despesas processuais e honorários sucumbenciais que arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 20§ 4º do CPC.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 07.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
